MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10320.723508/2014-24
ACORDAO 1101-002.253 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de junho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE ITAPICURU AGRO INDUSTRIAL SA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2010
IRPJ. FALTA DE RECOLHIMENTO. LANCAMENTO DE OFICIO.

A constatagdo da falta ou insuficiéncia de recolhimento e/ou declaragdo do
Imposto apurada em procedimento fiscal enseja o lancamento de oficio
com os correspondentes acréscimos legais.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2010

NULIDADE. LANCAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO
CONTRADITORIO. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
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suportaram o lancamento, oportunizando ao contribuinte o direito de
defesa e do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos
formais e materiais do ato administrativo, nos moldes da legislacdo de
regéncia, especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar em
nulidade do langamento.

MATERIA NAO SUSCITADA EM SEDE DE IMPUGNACAO/MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. PRECLUSAO PROCESSUAL.

Afora os casos em que a legislacdo de regéncia permite ou mesmo nas
hipdteses de observancia ao principio da verdade material, ndo devem ser
conhecidas as razdes/alegacdes constantes do recurso voluntario que nado
foram suscitadas na impugnacao, tendo em vista a ocorréncia da preclusao
processual, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto n? 70.235/72, sob
pena, inclusive, de supressao de instancia.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
		 Assinatura Digital
		 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
		 
		 Assinatura Digital
		 Efigênio de Freitas Junior - Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Edmilson Borges Gomes, Jeferson Teodorovicz, Roney Sandro Freire Correa, Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Efigênio de Freitas Junior (Presidente).
	
	 
		 ITAPICURU AGRO INDUSTRIAL SA, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já devidamente qualificada nos autos do processo administrativo em epígrafe, teve contra si lavrado Auto de Infração, cientificado em 10/11/2014, e-fl. 08, exigindo-lhe crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, decorrente da constatação de insuficiência de recolhimento, mais precisamente imposto de renda declarado em DIPJ, mas não pago ou declarado em DCTF, em relação ao ano-calendário 2010, conforme peça inaugural do feito, às e-fls. 10/15, e demais documentos que instruem o processo.
		 Após regular processamento, a contribuinte apresentou impugnação, de e-fls. 35/37, a qual fora julgada improcedente pela 2ª Turma da DRJ05 em Salvador/BA, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 105-002.188, de 09 de dezembro de 2020, de e-fls. 124/129, com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2010
		 FALTA DE RECOLHIMENTO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
		 A falta ou insuficiência de recolhimento e/ou declaração do Imposto apurada em procedimento fiscal enseja o lançamento de ofício com os correspondentes acréscimos legais.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Irresignada, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário, de e-fls. 138/143, procurando demonstrar a insubsistência do Acórdão recorrido, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
		 Após breve relato dos fatos e fases que ocorreram no decorre do procedimento fiscal, insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do feito, aduzindo para tanto que o presente lançamento fora lavrado em novembro de 2014, enquanto a contribuinte aderiu ao parcelamento em 05/10/2011, contemplando os mesmos débitos, razão pela qual não pode subsistir a exigência fiscal em comento.
		 Em defesa de sua pretensão, assevera que o crédito tributário sob cobrança JÁ ESTAVA DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO, INDEPENDENTEMENTE DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO EFETUADO NOS PRESENTES AUTOS, como a própria autoridade julgadora recorrido reconheceu ao informar que o débito foi excluído dos valores parcelados e da Dívida Ativa, impondo seja decretada a improcedência do feito.
		 Defende que não seria possível o lançamento por parte da autoridade fazendária! Isso porque a DCTF e o parcelamento constituem confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente à exigência do crédito tributário, consoante o disposto no art. 5º, parágrafo 1º, do Decreto-lei 2.124/84. Com efeito, o crédito tributário confessado e não pago é passível de inscrição em dívida ativa da União.
		 Pretende, ainda, seja afastada a aplicabilidade da multa de ofício de 75%, tendo em vista que a própria autoridade fiscal reconheceu a duplicidade de cobrança dos tributos lançados, determinando a exclusão dos respectivos débitos nos autos do parcelamento, olvidando, no entanto, de rechaçar a multa de ofício imputada nesta autuação, impondo seja adotada, quando muito, a multa de mora de 20%.
		 Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Voluntário, impondo a reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados, rechaçando totalmente a exigência fiscal.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator.
		 Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso voluntário e passo ao exame das alegações recursais.
		 Consoante se positiva dos autos, em face da contribuinte fora lavrado o presente lançamento, exigindo-lhe crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, decorrente da constatação de insuficiência de recolhimento, mais precisamente imposto de renda declarado em DIPJ, mas não pago ou declarado em DCTF, em relação ao ano-calendário 2010, conforme peça inaugural do feito, às e-fls. 10/15, e demais documentos que instruem o processo.
		 Inconformada com a exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito, a contribuinte interpôs impugnação, a qual fora julgada improcedente pelo Acórdão recorrido, e, posteriormente, recurso voluntário a este Tribunal, escorando suas pretensões nas razões de fato e de direito que passamos a contemplar.
		 Em suma, pretende a contribuinte a reforma do Acórdão recorrido, o qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, repisando basicamente as alegações de defesa, com um pouco mais de amplitude e, igualmente, até trazendo à colação matéria que já se encontra sob o manto da preclusão, eis que não suscitada na impugnação.
		 Com mais especificidade, em verdade, a contribuinte, aprofundando parte de suas alegações inaugurais, requer seja decretada a nulidade/insubsistência do feito, por entender que o presente débito já se encontrava inserido em pedido de parcelamento formalizado anteriormente à própria autuação.
		 Explicita que o presente lançamento fora lavrado em novembro de 2014, enquanto a contribuinte aderiu ao parcelamento em 05/10/2011, contemplando os mesmos débitos, razão pela qual não pode subsistir a exigência fiscal em comento.
		 Em defesa de sua pretensão, assevera que o crédito tributário sob cobrança JÁ ESTAVA DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO, INDEPENDENTEMENTE DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO EFETUADO NOS PRESENTES AUTOS, como a própria autoridade julgadora recorrida reconheceu ao informar que o débito foi excluído dos valores parcelados e da Dívida Ativa, impondo seja decretada a improcedência do feito.
		 Defende que não seria possível o lançamento por parte da autoridade fazendária! Isso porque a DCTF e o parcelamento constituem confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente à exigência do crédito tributário, consoante o disposto no art. 5º, parágrafo 1º, do Decreto-lei 2.124/84. Com efeito, o crédito tributário confessado e não pago é passível de inscrição em dívida ativa da União.
		 Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que o lançamento, em sua formalidade, corroborado pela decisão recorrida, apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude.
		 De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhes deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
		 E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples leitura dos anexos da autuação, especialmente a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção do lançamento.
		 Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportou, ou melhor, os fatos geradores dos tributos ora lançados e multas ora exigidas, não se cogitando na nulidade do procedimento.
		 Melhor elucidando, os cálculos dos valores objetos do lançamento foram extraídos das informações constantes dos sistemas fazendários, bem como dos demais documentos contábeis, fornecidos pela própria recorrente, rechaçando qualquer dúvida quanto à regularidade do procedimento adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar à autuada, uma vez que agiu da melhor forma, com estrita observância à legislação de regência.
		 Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte em seu recurso voluntário não trouxe qualquer elemento de prova capaz de comprovar que o lançamento encontra-se maculado por vício em sua formalidade e/ou materialidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstração do sustentado.
		 A rigor, na impugnação, de forma bastante superficial, a contribuinte somente informa da existência do parcelamento e a pretensa duplicidade de cobrança e requer seja decretada a improcedência do lançamento.
		 Por sua vez, o julgador guerreado reconheceu, de fato, que parte da exigência fiscal ora em debate estaria incluída no parcelamento suscitado pela contribuinte, mas, a partir de consulta nos sistemas fazendários, constatou-se que a empresa somente pagou parte das parcelas, razão pela qual o remanescente fora inscrito em dívida ativa.
		 No entanto, informa, ainda, que diante da arguição de duplicidade suscitada naqueles autos judiciais, a DRF São Luís/MA, prestou informação solicitando fosse excluído daquela exigência, o débito de IRPJ, com vencimento em 31/01/2011, de forma a cessar a duplicidade, o que fora observado na execução fiscal.
		 Neste contexto, constata-se que a duplicidade suscitada pela contribuinte tinha razão em parte e fora acolhida já nos autos da execução fiscal, não se cogitando a decretação da improcedência deste feito, sob pena de desonerar totalmente a contribuinte de crédito já confesso.
		 Observa-se, que a própria jurisprudência trazida à colação pela contribuinte, no sentido de que somente a diferença não declarada em DCTF é passível de lançamento, oferece sustentação à pretensão fiscal, uma vez que a exigência sob análise repousa justamente em imposto declarado em DIPJ, mas não pago e/ou declarado em DCTF.
		 E, neste contexto, não obstante o inconformismo da contribuinte, suas alegações recursais não têm o condão de rechaçar a pretensão fiscal, na linha do que restou decidido no Acórdão recorrido.
		 Observe-se, que o caso dos autos se trata de matéria eminentemente de prova e, a contribuinte em seu recurso voluntário não apresentou novos documentos e/ou razões capazes de rechaçar o entendimento do julgador recorrido, se limitando a fazer referência aos documentos colacionados aos autos na impugnação, além de suscitar a improcedência do Acórdão recorrido, de onde restou claro que a documentação referenciada, isoladamente, não tem o condão de refutar a pretensão fiscal.
		 Ademais, tratando-se de matéria de fato, caberia ao contribuinte ao ofertar a sua defesa produzir a prova em contrário através de documentação hábil e idônea. Não o fazendo, é de se manter o Acórdão recorrido.
		 No que concerne as demais razões de recurso, impende registrar que não merece aqui tecer maiores considerações a respeito do tema, uma vez já atingidas pela preclusão, eis que não ofertadas em sede de manifestação de inconformidade. É o que se extrai do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72, como segue:
		 Decreto nº 70.235/72
		 Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
		 A jurisprudência administrativa não discrepa desse entendimento, conforme se extrai dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/07/1991 a 30/09/1995
		 PIS. APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES E PROVAS DOCUMENTAIS APÓS PRAZO RECURSAL. PRECLUSÃO. As alegações e provas documentais devem ser apresentadas juntamente com a impugnação, salvo nos casos expressamente admitidos em lei. Consideram-se precluídos, não se tomando conhecimento das provas e argumentos apresentados somente na fase recursal. [...] (Primeira Câmara do Segundo Conselho, Recurso nº 149.545, Acórdão nº 201-81255, Sessão de 03/07/2008)
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRECLUSÃO - Escoado o prazo previsto no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, opera-se a preclusão do direito da parte para reclamar direito não arguido na impugnação, consolidando-se a situação jurídica consubstanciada na decisão de primeira instância, não sendo cabível, na fase recursal de julgamento, rediscutir ou, menos ainda, redirecionar a discussão sobre aspectos já pacificados, mesmo porque tal impedimento ainda se faria presente no duplo grau de jurisdição, que deve ser observado no contencioso administrativo tributário. Recurso não conhecido nesta parte. COFINS - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - Constatada, em procedimento de fiscalização, a falta de cumprimento da obrigação tributária, seja principal ou acessória, obriga-se o agente fiscal a constituir o crédito tributário pelo lançamento, no uso da competência que lhe é privativa, vinculada e obrigatória. JUROS DE MORA - O artigo 161 do CTN autoriza, expressamente, a cobrança de juros de mora à taxa superior a 1% (um por cento) ao mês-calendário, se a lei assim o dispuser. TAXA SELIC - Correta a cobrança da Taxa Referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia - SELIC como juros de mora, a partir de 01/01/1997, para débitos com fatos geradores até 31/12/1994, não pagos no vencimento da respectiva obrigação. Recurso a que se nega provimento. (Terceira Câmara do Segundo Conselho, Recurso nº 111.167, Acórdão nº 203-07328, Sessão de 23/05/2001) (grifamos)
		 Dessa forma, salvo nos casos em que a legislação de regência permite ou mesmo nas hipóteses de observância ao princípio da verdade material, não merece conhecimento a matéria aventada em sede de recurso voluntário ou posteriormente, que não tenha sido objeto de contestação na impugnação/manifestação de inconformidade, considerando tacitamente confessada pela contribuinte a parte do lançamento não contestada, operando a constituição definitiva do crédito tributário com relação a esses levantamentos, mormente em razão de não se instaurar o contencioso administrativo para tais questões, sob pena, inclusive, de supressão de instância.
		 Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui tecer maiores considerações, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida, especialmente quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fático, bem como já devidamente rechaçadas pelo julgador de primeira instância.
		 Assim, no mérito, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o lançamento, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos pela Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito tributário, atraindo para si o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a sua pretensão.
		 Por todo o exposto, estando o Acórdão recorrido em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão de primeira instância, pelos seus próprios fundamentos.
		 Assinado Digitalmente
		 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
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ACORDAO 1101-002.253 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.723508/2014-24

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio, nos termos do voto do Relator.

Assinatura Digital

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira — Relator

Assinatura Digital
Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Diljesse de Moura Pessoa de
Vasconcelos Filho, Edmilson Borges Gomes, Jeferson Teodorovicz, Roney Sandro Freire Correa,
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

ITAPICURU AGRO INDUSTRIAL SA, contribuinte, pessoa juridica de direito privado, ja
devidamente qualificada nos autos do processo administrativo em epigrafe, teve contra si lavrado
Auto de Infragdo, cientificado em 10/11/2014, e-fl. 08, exigindo-lhe crédito tributdrio concernente
ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ, decorrente da constatacdo de insuficiéncia de
recolhimento, mais precisamente imposto de renda declarado em DIPJ, mas ndo pago ou
declarado em DCTF, em relagdo ao ano-calendario 2010, conforme peca inaugural do feito, as e-
fls. 10/15, e demais documentos que instruem o processo.

Apds regular processamento, a contribuinte apresentou impugnacdo, de e-fls.
35/37, a qual fora julgada improcedente pela 22 Turma da DRJO5 em Salvador/BA, o fazendo sob a
égide dos fundamentos inseridos no Acérdao n? 105-002.188, de 09 de dezembro de 2020, de e-
fls. 124/129, com a seguinte ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRP)J
Ano-calendario: 2010
FALTA DE RECOLHIMENTO. LANCAMENTO DE OFiCIO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento e/ou declaracdo do Imposto apurada em
procedimento fiscal enseja o lancamento de oficio com os correspondentes
acréscimos legais.
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ACORDAO 1101-002.253 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.723508/2014-24

Impugnacgao Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

Irresignada, a contribuinte interpds Recurso Voluntario, de e-fls. 138/143,
procurando demonstrar a insubsisténcia do Acérdao recorrido, desenvolvendo em sintese as
seguintes razdes:

Apds breve relato dos fatos e fases que ocorreram no decorre do procedimento
fiscal, insurge-se contra a exigéncia consubstanciada na peca vestibular do feito, aduzindo para
tanto que o presente langamento fora lavrado em novembro de 2014, enquanto a contribuinte
aderiu ao parcelamento em 05/10/2011, contemplando os mesmos débitos, razdo pela qual ndo
pode subsistir a exigéncia fiscal em comento.

Em defesa de sua pretensdo, assevera que o crédito tributdrio sob cobran¢a JA
ESTAVA DEVIDAMENTE CONSTITUIDO, INDEPENDENTEMENTE DO LANCAMENTO DE OFiclO
EFETUADO NOS PRESENTES AUTOS, como a prépria autoridade julgadora recorrido reconheceu ao
informar que o débito foi excluido dos valores parcelados e da Divida Ativa, impondo seja
decretada a improcedéncia do feito.

Defende que ndo seria possivel o lancamento por parte da autoridade fazenddria!
Isso porque a DCTF e o parcelamento constituem confissGo de divida e instrumento habil e
suficiente a exigéncia do crédito tributdrio, consoante o disposto no art. 59, pardgrafo 12 do
Decreto-lei 2.124/84. Com efeito, o crédito tributdrio confessado e ndo pago é passivel de inscrigdo
em divida ativa da Unido.

Pretende, ainda, seja afastada a aplicabilidade da multa de oficio de 75%, tendo em
vista que a prdpria autoridade fiscal reconheceu a duplicidade de cobranca dos tributos lancados,
determinando a exclusdo dos respectivos débitos nos autos do parcelamento, olvidando, no
entanto, de rechacar a multa de oficio imputada nesta autuacao, impondo seja adotada, quando
muito, a multa de mora de 20%.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do Recurso Voluntario, impondo a
reforma do decisum ora atacado, nos termos encimados, rechacando totalmente a exigéncia fiscal.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheco do recurso
voluntario e passo ao exame das alegacoes recursais.
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ACORDAO 1101-002.253 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.723508/2014-24

Consoante se positiva dos autos, em face da contribuinte fora lavrado o presente
langamento, exigindo-lhe crédito tributdrio concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa
Juridica — IRPJ, decorrente da constatagao de insuficiéncia de recolhimento, mais precisamente
imposto de renda declarado em DIPJ, mas n3ao pago ou declarado em DCTF, em relagdao ao ano-
calenddrio 2010, conforme peca inaugural do feito, as e-fls. 10/15, e demais documentos que
instruem o processo.

Inconformada com a exigéncia fiscal consubstanciada na peca vestibular do feito, a
contribuinte interp6s impugnacdo, a qual fora julgada improcedente pelo Acérdao recorrido, e,
posteriormente, recurso voluntario a este Tribunal, escorando suas pretensdes nas razdes de fato
e de direito que passamos a contemplar.

Em suma, pretende a contribuinte a reforma do Acérdao recorrido, o qual manteve
a exigéncia fiscal em sua plenitude, repisando basicamente as alegacées de defesa, com um pouco
mais de amplitude e, igualmente, até trazendo a colacdo matéria que ja se encontra sob o manto
da preclusao, eis que nao suscitada na impugnacao.

Com mais especificidade, em verdade, a contribuinte, aprofundando parte de suas
alegacOes inaugurais, requer seja decretada a nulidade/insubsisténcia do feito, por entender que o
presente débito ja se encontrava inserido em pedido de parcelamento formalizado anteriormente
a propria autuacao.

Explicita que o presente langcamento fora lavrado em novembro de 2014, enquanto
a contribuinte aderiu ao parcelamento em 05/10/2011, contemplando os mesmos débitos, razdo
pela qual ndo pode subsistir a exigéncia fiscal em comento.

Em defesa de sua pretensdo, assevera que o crédito tributdrio sob cobran¢a JA
ESTAVA DEVIDAMENTE CONSTITUIDO, INDEPENDENTEMENTE DO LANCAMENTO DE OFiclo
EFETUADO NOS PRESENTES AUTOS, como a prdpria autoridade julgadora recorrida reconheceu ao
informar que o débito foi excluido dos valores parcelados e da Divida Ativa, impondo seja
decretada a improcedéncia do feito.

Defende que ndo seria possivel o lancamento por parte da autoridade fazenddria!
Isso porque a DCTF e o parcelamento constituem confissGo de divida e instrumento habil e
suficiente a exigéncia do crédito tributdrio, consoante o disposto no art. 52, pardgrafo 19, do
Decreto-lei 2.124/84. Com efeito, o crédito tributdrio confessado e ndo pago é passivel de inscri¢éo
em divida ativa da Unido.

Em que pesem as substanciosas razdes ofertadas pela contribuinte, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o conddo de prosperar. Do exame dos elementos que instruem
o processo, conclui-se que o lancamento, em sua formalidade, corroborado pela decisdo recorrida,
apresenta-se incensuravel, devendo ser mantido em sua plenitude.

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que Ihes deram suporte, de
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maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditdrio, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lancamento. A simples leitura
dos anexos da autuacdo, especialmente a “Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal” e demais
informacdes fiscais, ndo deixa margem de duvida recomendando a manuteng¢do do langamento.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalizacdo ao promover o
lancamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportou, ou melhor, os fatos
geradores dos tributos ora lancados e multas ora exigidas, ndo se cogitando na nulidade do
procedimento.

Melhor elucidando, os calculos dos valores objetos do langamento foram extraidos
das informacdes constantes dos sistemas fazenddarios, bem como dos demais documentos
contdbeis, fornecidos pela propria recorrente, rechacando qualquer duvida quanto a regularidade
do procedimento adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar a autuada, uma vez que
agiu da melhor forma, com estrita observancia a legislacao de regéncia.

Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte em seu recurso
voluntdrio ndo trouxe qualquer elemento de prova capaz de comprovar que o langamento
encontra-se maculado por vicio em sua formalidade e/ou materialidade, escorando seu pleito em
simples arrazoado desprovido de demonstracao do sustentado.

A rigor, na impugnacdo, de forma bastante superficial, a contribuinte somente
informa da existéncia do parcelamento e a pretensa duplicidade de cobranca e requer seja
decretada a improcedéncia do langamento.

Por sua vez, o julgador guerreado reconheceu, de fato, que parte da exigéncia fiscal
ora em debate estaria incluida no parcelamento suscitado pela contribuinte, mas, a partir de
consulta nos sistemas fazendarios, constatou-se que a empresa somente pagou parte das
parcelas, razao pela qual o remanescente fora inscrito em divida ativa.

No entanto, informa, ainda, que diante da arguicdo de duplicidade suscitada
naqueles autos judiciais, a DRF Sdo Luis/MA, prestou informacdo solicitando fosse excluido
daquela exigéncia, o débito de IRPJ, com vencimento em 31/01/2011, de forma a cessar a
duplicidade, o que fora observado na execucao fiscal.

Neste contexto, constata-se que a duplicidade suscitada pela contribuinte tinha
razao em parte e fora acolhida ja nos autos da execucgao fiscal, ndo se cogitando a decretacado da
improcedéncia deste feito, sob pena de desonerar totalmente a contribuinte de crédito ja
confesso.

Observa-se, que a prépria jurisprudéncia trazida a colacdo pela contribuinte, no
sentido de que somente a diferenca nao declarada em DCTF é passivel de langamento, oferece
sustentacdo a pretensao fiscal, uma vez que a exigéncia sob andlise repousa justamente em
imposto declarado em DIPJ, mas ndo pago e/ou declarado em DCTF.
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E, neste contexto, ndo obstante o inconformismo da contribuinte, suas alegacdes
recursais ndo tém o conddo de rechacar a pretensao fiscal, na linha do que restou decidido no
Acérdao recorrido.

Observe-se, que o caso dos autos se trata de matéria eminentemente de prova e, a
contribuinte em seu recurso voluntario ndo apresentou novos documentos e/ou razes capazes
de rechacar o entendimento do julgador recorrido, se limitando a fazer referéncia aos
documentos colacionados aos autos na impugnacao, além de suscitar a improcedéncia do Acérdao
recorrido, de onde restou claro que a documentacdo referenciada, isoladamente, ndo tem o
condao de refutar a pretensao fiscal.

Ademais, tratando-se de matéria de fato, caberia ao contribuinte ao ofertar a sua
defesa produzir a prova em contrario através de documentacdo habil e idonea. Ndo o fazendo, é
de se manter o Acérdao recorrido.

No que concerne as demais razdes de recurso, impende registrar que ndo merece
aqui tecer maiores consideragdes a respeito do tema, uma vez ja atingidas pela preclusao, eis que
ndo ofertadas em sede de manifestacdo de inconformidade. E o que se extrai do artigo 17 do
Decreto n2 70.235/72, como segue:

“Decreto n2 70.235/72

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.”

A jurisprudéncia administrativa ndo discrepa desse entendimento, conforme se
extrai dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:

“Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/1991 a 30/09/1995

PIS. APRESENTACAO DE ALEGACOES E PROVAS DOCUMENTAIS APOS PRAZO
RECURSAL. PRECLUSAO. As alega¢cdes e provas documentais devem ser
apresentadas juntamente com a impugnac¢do, salvo nos casos expressamente
admitidos em lei. Consideram-se precluidos, ndo se tomando conhecimento das
provas e argumentos apresentados somente na fase recursal. [...] (Primeira
Cdmara do Segundo Conselho, Recurso n® 149.545, Acdrddo n2 201-81255, Sessdo
de 03/07/2008)

“PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRECLUSAO - Escoado o prazo previsto no
artigo 33 do Decreto n2 70.235/72, opera-se a preclusdo do direito da parte para
reclamar direito ndo arguido na impugnacdo, consolidando-se a situacdo juridica
consubstanciada na decisdo de primeira instancia, ndo sendo cabivel, na fase
recursal de julgamento, rediscutir ou, menos ainda, redirecionar a discussao sobre
aspectos ja pacificados, mesmo porque tal impedimento ainda se faria presente
no duplo grau de jurisdicdo, que deve ser observado no contencioso
administrativo tributario. Recurso ndo conhecido nesta parte. COFINS -
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CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO - LANCAMENTO DE OFICIO - Constatada,
em procedimento de fiscalizacdo, a falta de cumprimento da obrigacdo tributdria,
seja principal ou acessoéria, obriga-se o agente fiscal a constituir o crédito
tributario pelo langcamento, no uso da competéncia que |lhe é privativa, vinculada
e obrigatdria. JUROS DE MORA - O artigo 161 do CTN autoriza, expressamente, a
cobranca de juros de mora a taxa superior a 1% (um por cento) ao més-
calendario, se a lei assim o dispuser. TAXA SELIC - Correta a cobranca da Taxa
Referencial do Sistema de Liquidacdo e de Custddia - SELIC como juros de mora, a
partir de 01/01/1997, para débitos com fatos geradores até 31/12/1994, ndo
pagos no vencimento da respectiva obrigacdo. Recurso a que se nega
provimento.” (Terceira Cdmara do Segundo Conselho, Recurso n? 111.167,
Acérddo n? 203-07328, Sessdo de 23/05/2001) (grifamos)

Dessa forma, salvo nos casos em que a legislacdo de regéncia permite ou mesmo
nas hipdteses de observancia ao principio da verdade material, ndo merece conhecimento a
matéria aventada em sede de recurso voluntario ou posteriormente, que nao tenha sido objeto de
contestacdo na impugnacdo/manifestacdo de inconformidade, considerando tacitamente
confessada pela contribuinte a parte do langcamento ndo contestada, operando a constituicao
definitiva do crédito tributario com relacdo a esses levantamentos, mormente em razdo de nao se
instaurar o contencioso administrativo para tais questdes, sob pena, inclusive, de supressdo de
instancia.

Quanto as demais alegacBes da contribuinte, ndo merece aqui tecer maiores
consideragbes, uma vez nao serem capazes de ensejar a reforma da decisdo recorrida,
especialmente quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fatico, bem como ja
devidamente rechacadas pelo julgador de primeira instancia.

Assim, no mérito, escorreita a decisdo recorrida devendo nesse sentido ser mantido
o lancamento, uma vez que a contribuinte ndao logrou infirmar os elementos colhidos pela
Fiscalizacdao que serviram de base para constituicdao do crédito tributdrio, atraindo para si o énus
probandi dos fatos alegados. Ndo o fazendo razoavelmente, ndo ha como se acolher a sua
pretensao.

Por todo o exposto, estando o Acdérddo recorrido em consonancia com os
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO
VOLUNTARIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incélume a decisdo de primeira instancia,
pelos seus proprios fundamentos.

Assinado Digitalmente

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira
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